
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

Ofi cio n.' PMCiGAPREi48/2022.

Congonhas, 3 I de março de 2022

Ao Exmo. Sr. Hemerson Ronan [nácio,

Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Congonhas,

Rua Dr. Pacífico Honrem Jirnior, n.' 82, Centro, Congonhas/MG.

Senhores Membros da Câmara Municipal de Congonhas/MG,

Chegou até mim cópia da Proposição de Lei n." 00612022, de autoria da nobre

vereadora Patricia Monteiro, gue "Dispõe sobre a obrigukriedude do adoção de pulseirus de

idenlíficação em todos os pacientes usuários do StlS, no Municí1tio de Congonhas, bem como

aos pacientes da Ássociação l:[osltitalar Bom Jesus".

A Proposição foi aprovada por esta Colcnda Casa c cncaminhada pârâ sanção.

Ouvida, a Procuradoria-Geral do Município se manifestou alravés do Parcccr n'

PGMn23l2022 pelo veto total ao projeto, pelas seguintes razões:

Para se criar um âto normativo, cleve-se observar o devido processo legislativo. ou

seia, o conjunto dc normas preestabelecidas, cuja violação resultará em um vÍcio formal c"

consequentemente, em uma inconstitucionalidade formal. A inconstitucionalidadc formal se

subdivide em algumas espécies, dentre as quais se destacam: a) inconstitucionalidade

formal propriamente dita subjetiva (relacionada à autoridade competcnte para iniciar o
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Assunto: Razôes de Veto'l-otal à Proposicão de Lei n." 006/2022.

A proposição em análise versa sobre orgânização e atividâdes da Secretalia

Municipal de Saúde, uma vez que estabelece a obrigação desta pela adoção. dcsenvolvimento

e Íiscalização de pulseiras de identificação enl todos os pacientes das redes públicas,

conveniadas e privadas.
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processo legislativo); e b) inconstitucionalidade folnral orgâuica (decorrente da i,iolação da

norma definidora do órgâo conlpetente para tratar da nratéria).

Assim sendo, um dos atos que compõem o devido processo legislativo é a iniciativa.

Há matérias que são privativas do Chefe do Poder Executivo, isto é. somente ele poderá

apresentar o projeto de lei. Neste sentido, os artigos 66, III, 'f' e 90, XlV, da Corlstituição do

Estado de Minas Gerais (dispositivo também aplicável ao Prefeito Municipal com base no

principio da simetria), bem como o artigo 74,11, "e", da Lei Orgânica Municipal.

Desta forma, a proposição de lei em discussão possui um vício de iniciativa, já que

somente poderia ser proposta pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, única autolidade

competente para a propositura de lei que vcrsa sobre a organização e atividades dos órgãos da

administração pública municipal.

Em igual sentido, o Supremo Tribunal Federal entendeu, a contrario sensa, que é da

competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que trata da atribuição de seus

órgãos:

"Recurso extraoÍdinário com agravo. Repercussào geral. 2. Ação Dircta dc
Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013. do Município do Rio de
Janeiro. Instalaçâo de câmems de monitoramento em escolas e cercanias. 3.
Inconst ituc ionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do
PodeÍ Executivo municipal. Nâo ocorrência. Não usurpa a competência
privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para
â Administração Pública, não tratà da sua estruturâ ou da âtribuição de
seus órqãos nem do regime jurídico dc servidores públicos. 4
Repercussão geral reconhecida com reafirmaçâo da jurisprudência desta
Corte. 5. Recurso extraordinário provido."
(STF. ARE 87891I RC / RJ. Tribunâl Pleno. Relstor: Min, Gilmar
Mendes. Daaa do julgamento: 2910912016r,

Assim, padecc de inconstitucionalidade ibnnal a Proposição de Lei no 00612022 por

vício de iniciativa, conforme todo o regramento legal citado alhures,

A propósito, já decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo em caso semelhante:

"AÇÃO DTRETA DE INCONSTTTUCIONALIDADE Lei n" 795, de t0 de
maio de 2021, do Municipio de Taquaral, de iniciativa parlamentar, que
"dispôe sobre adoção de medidas tempoúrias e emergenciais na prevenção e
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cornbate ao conrágio de Covid-19 e dá outras providências", obrigando os
pacientes examinados e que apresentarern sintomas ou suspeita de

contaminação de Covid-19, a serem identificados por pulseiras coloridas
tbrnecidas pela Secretaria Municipal de Saúde. lnvasão de competênciâ
privâtiva do Poder Execulivo - Artigos 5', 24, pârágrafo 2','2', 47,
incisos ll, XIV e XIX e 144 ds Constitüição do Estâdo de Sâo Psulo
Violaçâo à separâçâo de podcres. A obrigatoriedade de identiÍicâção de
prcicntes âtrsvés de pulseirss coloridss, atribnindo obrigações à
Secretaria de Saúdc, vinculada ao Poder Execütivo, c sem indicaçáo de
preyisáo de seu custo nâ lei orçsmeltáriâ anual, caracleriza ingerência
ns gestão administrativâ, invâdindo competênciâ reservâdâ ao Chcfc do
Executivo Municipal. lmposiçâo de idenlificaçâo dos pacientes na forma
estabelecida que nilo atende âo interesse público ou às €xigênciâs do
serviço e que também Íerc os princlpios da razoabilidade, finalidade e

proporcionalidade. Artigo lll da Constituição Estadual.
lnconstitucionalidade formal e material que se declara da Lei n'795, de l0 de
maio de 2021, do Municipio de laquaral. AÇÀo JUI.cADA
PROCEDENTE." (TJSP, ADI 2120192-93.2021.8.26.0000. Orgão Especial.
Relator: Des. Elcio Trujilo. Data do julgamento: 06110/2021).

Ademais, cumpre observar também que o caso dos autos não cuida de qualquer

situação que autorize a aplicâção do artigo 30, incisos I e Il, da Corrstituição do Brasil, pois

não há qualqu$ interesse local específico, e tanbém não se cuida de suplementação das

legislações federal e estadual sobre referida matéria. Nesse sentido;

"Ação Direta de inconstitucionalidade. Lei 4.944, de l0 de nrarço de 2010.
do Município de Caranduva. Normâ qu€ regulanrenta a confecção de

r€ceituários médicos e cârimbos, parâ os profissionais dà área da saúde c
dá outrâs providências, Projeto de lei de âutoriâ de Vereâdor.
Ocorrência de vício de iriciativa. Competência privativâ do chet'e do
Executivo para a iniciativa de lei sobre organização e Íuncionanento da
Administrâção, inclusive as que importem indevido aumento de despcsa
públicâ sem â indicâção dos recursos disponíveis. lnconstitucionâlidade
materlal, Usurpação de compctôncia privativa da UniIo c dos listâdos,
Ausênciâ de interesse locâ1. I'recedenles desre Colcndo Olgào l--special.
Procedência da açâo. É inconstitucional lei, rle iniciativa parlanentar, que
regulâmenta no Município de Câtanduva a confecção de receituários
médicos e carimbos, para os profissionais da área da saúde e dá outras
providências, pois trata de matéria tipicam(}nte Írdministrativa, cuja
competênciâ erclusivu é do chefc do Poder Executivo, rcsponsável para a

iniciativa de lei sobre organização e funcionamento da Administrrsão.
configurando yiolação ao princÍpio da separâção de podcres por invastro
da csfcra da gcstâo admiflistrativa. A oorma impugnatla tambént é

inconstitucional, em râzão de violâção à repârtição coflstitucional das
competências legislativas, por tratar dc matériâ sem predominârciâ dc
interesse local."
(ADl n" 0269115-72.2012.8.26.0000, Rel. Des. Kioitsi Chicutr. j.
0s.06.20 r3).

()
Antttnio de Souza
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"^ÇÃo DIRETA DE INCONSTITUCIONAI-ÍDADE. Lei Municipal n'
16.351, de 30 de agosto de 2012, de São Carlos, a qual 'assegura aos
deficientes visuais o dilcito de receber as corespondôncias oficiais do Poder
Executivo Municipal confeccionadas em braille'. Vício de iniciativa.
lnoconência. Iniciativa legislativa cornunr. Ilecente orientação do [:9.
Supremo Tribunal Federal. Organização adrninisllativa. Cabe ao Executivo
a gestão administrBtiva, Desrespeito ao princÍpio constitucionâl dâ

'reservâ dc sdministraçáo' e separação dos poderes. Alrontâ a preceitos
constitucionais (aÍs. 5"; 47, inciso XIV e I44 da Constituição Estadual).
Fonte de custeio. Ausência de indicação não torna a nolma inconstitucional,
podendo resultar apenas enr sua inexequ ibilidade para o mesmo exercicio.
Precedentes do C. Orgão Especial, bem como do Prctório Excelso. Causa
petendi aberta. Possível análise de outros aspectos constitucionais da questão.

Competência legislativa. Lei municipal lratando de proteçâo e integração
social das pessoas portadoras de deÍiciôncia, Usurpação de competência
dâ União pârs cditâr normâs gerâis sobre â matéria (arl. 24, XIV da
CF). O acesso a correspondências oficigis interessa a todos os deficientes
visuais, e nío somente àqueles residentes no Município de São Cârlos.
Ir€xiste interesse ou peculiaridade local a justiíicar a disciplina da
matériâ pelâ Municipalidade. Violação ao pacto federativo (art. 144 da
CE). Precedente deste C. Orgão Especiâl- Inconstihrcionalidade reconhecida
tambem por este Í'undamento. Ação procedente, na parte conhccida."
(TJSP. ADI n"2003301-91.2018.8.26.0000, Rel. Des. Evaristo dos Santos.j.
29.08.20 r 8).

Logo, observa-se um úcio de inconstitucionBlidade formal orgânico da proposição

em análise, já que seu conteúdo não é compativel com as normas constitucionais que

estabelecem a competência legislativa dos municípios.

Diante do exposto, acolhendo os fundamentos apresentados pela Procuradoria-Geral

do Município, decido apor VETO TOTAL à Proposição de Lei no 00612022, em razão da

inconstitucionalidade formal, com flundamento no artigo 89, inciso VIII da Lei Orgânica

Municipal, devolvendo o assunto ao rcexame dessa Colenda Casa Legislativa.

No ensejo renovamos nossos protestos do apreço e consideraçâo extetlsivos aos

ilustres pares.
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